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Restarão sempre diretivas de algum modo vagas, ou de sentido variável, que 
poderão recair no puro subjetivismo. Tal seria, p. ex., a noção de interesse público.

Mas é preciso notar que não há soluções ótimas para o problema das atribui­
ções de uma Corte Suprema, de modo que teremos de nos contentar com as so­
luções mais razoáveis, a exemplo da relevância da questão federal.1

1. TAREFA D ISTR IB U T IV A  
DE ENC ARG O S

No TFR, cabe ao vice-presidente despa­
char os recursos extraordinários por dele­
gação do presidente. Assim é feito nos ter­
mos do art. 22, §§ 3.u, I , “a”, e 4.°, do seu 
Regimento Interno, tarefa distributiva de 
encargo de conteúdo decisório, pois ao pre­
sidente da Corte seria penoso executá-lo 
pessoalmente,, na exigüidade do prazo pre­
visto no art. 543, § 1.°, do CPC.

Essa benéfica providência também é 
adotada em alguns tribunais estaduais, 
muito embora já tenha enfrentado a opo­
sição dos que sustentam a incompetência

* Palestra realizada na AASP em 21.10.86 so­
bre a ER 2/85 (RISTF) e sua aplicação no TFR, 
com variações em torno do recurso extraordi­
nário.

do vice-presidente, pois o recurso extraor­
dinário deve ser despachado pelo presi­
dente, no exercício de atividade jurisdicio- 
nal e por força do disposto no art. 543, §
1.°, ciado.

A matéria até já subiu à apreciação do 
STF, que decidiu, em julgamentos de Tur­
ma, ser possível e mesmo saudável a dele­
gação, pois, embora o Código de Processo 
Civil preveja a competência do presidente, 
a locução “presidente do tribunal”, cons­
tante do art. 545, § 3.°, não pode ser en­
tendida em sentido unipersonal, como se 
fosse a única pessoa capaz de decidir, mas 
no sentido de presidência do Tribunal, 
abrangendo o presidente e o vice-presi­
dente.

Alfredo Buzaid, relator de um dos casos,2 
acrescentou a essa consideração mais a de 
que, constitucionalmente, aos tribunais
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compete elaborar os seus regimentos inter­
nos e neles estabelecer, respeitado o precei- 
tuado na Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, a competência de suas Câmaras 
ou Turmas isoladas, grupos, seções ou 
outros órgãos, com funções jurisdicionais 
ou administrativas (CF, art. 115, III; Lei 
Complementar 35/79, art. 21, III).

Por mais razoável a colocação desse 
acórdão, sabemos não ser possível, em 
princípio, alterar-se judicialmente texto de 
lei. Mas a delegação ou repartição de com­
petência, prevista regimentalmente, tem res­
paldo no art. 115, III, da CF e na LOMN, 
art. 21, III , que repete a linguagem do texto 
constitucional.

Fala também Alfredo Buzaid, em seu 
voto, da existência de um elo entre o STF 
e os outros tribunais, por isso que não 
constitui uma possível imposição da Supre­
ma Corte a competência prevista no art. 
325 do seu Regimento Interno, tanto mais 
porque —  diremos nós — prom ana do Di­
reito legislado da União (Lei 3.396, de 
2 .6 .58 , art. 2.°, § 3.0).3

De fato, não seria possível que, tratan- 
do-se, na hipótese, de matéria regimental- 
-competencial e privativa (Lei Complemen­
tar 35/79, art. 21), estivessem as outras 
E. Cortes nacionais sujeitas a injunções es­
tranhas, ainda que provenientes do STF. 
Nesse ponto a Corte apenas reparte a com­
p e tê n c ia  do juízo de admissibilidade do 
recurso extraordinário e da argüição de re­
levância, esta última somente quanto ao 
seu processamento.

O STF legisla, regimentalmente, erga 
omnes, mas nos limites do art. 119, §§ l.° 
e 3.°, “c”, da CF, quando discrimina, para 
fins de recurso extraordinário, as causas 
quanto à sua natureza, espécie e relevância 
da questão federal, ou dispõe sobre o pro­
cessamento dos feitos de sua competência 
originária ou recursal.

Essa bipartição de competência seria 
fruto de uma integração judiciária, que se 
refletiria até no tratam ento dispensado aos 
outros tribunais, pelo STF, n o ' art. 325, 
caput,' do Regimento Interno, quando men­
ciona a competência do presidente do tri­
bunal de origem, e não do tribunal a quo. 
Restaria palpável a idéia de um nivelamen­
to das Cortes na admissibilidade do recurso 
extraordinário, que é matéria comum à

aplicação de todas elas nos limites conhe­
cidos.

Moura R o ch a4 sustenta a ocorrência de 
um simples fenômeno de pluralidade com- 
petencial não-jurisdicional, de modo a con­
dicionar a atuação do STF a outro proce­
dimento de natureza prelim inar na origem 
do recurso, pois normalmente os dois mo­
mentos seriam desenvolvidos num mesmo 
juízo.

São cognições atribuídas a órgãos judi- 
cantes distintos, mas o STF, embora divi­
dindo parcialm ente a sua competência, 
mantém controle sobre o juízo de origem, 
de modo que o poder da presidência do 
tribunal, na sua opinião meramente ordi- 
natório, e não dispositivo, é o de declarar 
ou não a regularidade do recurso, mas 
nunca o de invalidar julgamento. O STF 
submete-se, de certa forma, ao poder do 
juízo de origem de ativar o recurso ex­
traordinário, mas o retoma, a partir daí. 
em cada caso.

É certo, porém, que essa pluralidade 
competencial, imposta por lei e aceita pelo 
STF, constituiu-se apenas numa primeira 
tentativa de reduzir a pletora de recursos 
extraordinários chegados à Corte, que con­
fere aos seus Ministros competência para 
negar-lhes seguimento em decisões singula­
res agraváveis regimentalmente, ou para 
reexaminar as decisões dos presidentes dos 
tribunais, nas Turmas.5

Essa providência, combatida por Sergio 
Berm udes8 e Barbosa M oreira7, represen­
tou, porém, um desencorajamento dos liti­
gantes e fez morrer no nascedouro muitos 
recursos.8

2. N A  SEN  D A D A C H AM AD A  "CRISE  
DO S T F ”

Na trilha histórica das limitações à pro­
liferação do recurso extraordinário, a cha­
mada “crise do STF” de há muito vem 
despertando a imaginação criadora de seus 
eminentes M inistros e dos publicistas em 
geral, na busca de soluções que reduzam 
a sobrecarga de trabalho da Corte, sem 
prejuízo da sua função precípua de Tribu­
nal da Federação.

Ao longo dos tempos várias alternativas 
vêm sendo postas a prova e muitas delas 
implantadas sem maiores vantagens.9

O STF, criado e m antido como órgão de 
jurisdição nacional, re sp o n sá v e l p o r  asse ­
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gurar o império da Constituição e das leis 
federais, quando afrontado por decisões dos 
tribunais dos Estados-membros, dispunha, 
para tal fim, do recurso extraordinário, que 
inicialmente cabia em duas hipóteses 
apenas.

A reforma constitucional de 1926 am- 
pliou-as para quatro, uma das quais relativa 
à diversidade de interpretação da lei federal 
pelos tribunais locais. Essa tendência con­
firmou-se em 1934, na nova Constituição, 
em que se previa a admissibilidade do re­
curso também das decisões proferidas con­
tra literal disposição de lei ou tratado 
federal, situação estabilizada, a partir daí, 
nas Constituições de 1937, 1946 e 1967.

Q uanto a essa última Constituição, de 
1967, apesar de outorgar à Corte poderes 
legislativos, permitindo-lhe restringir a ad­
missão do recurso extraordinário, criou-lhe, 
porém, muitas outras atribuições, como a 
avocatória de processos judiciais e a re­
presentação de interpretação de leis e de 
atos normativos federais ou estaduais. Ins­
tituiu o Conselho Nacional da Magistra­
tura, abriu lugar à argüição de relevância 
da questão federal e possibilitou a conces­
são de liminares em representação de in- 
constitucionalidade de lei ou ato norma­
tivo em tese (EC 1/69 e 7/77).

Atualmente, às vésperas da Constituinte, 
os estudiosos preocupam-se com essa so­
brecarga da nossa Suprema Corte e já pro­
jetam reformas de fôlego. Consta do texto 
completo do anteprojeto da Comissão de 
Estudos Constitucionais que o STF perderá 
grande parte de suas atuais prerrogativas, 
inclusive a legiferante na sua amplitude. 
Quanto ao recurso extraordinário, a supres­
são dos casos da letra “d ” do art. 119, III, 
pareceria compensada pelo cabimento desse 
recurso nos mesmos casos do recurso es­
pecial contra decisões definitivas do Supe­
rior Tribunal de Justiça e dos Tribunais 
Superiores da União, quando for conside­
rada relevante a questão federal resolvida.

Essas não seriam, porém, sugestões coin­
cidentes com as do STF, constantes da E x­
posição de Motivos enviada à Comissão 
Provisória de Estudos Constitucionais, por 
solicitação de Afonso Arinos, onde a Corte 
propõe conservar a sua competência para 
julgar o recurso extraordinário nos moldes 
atuais, com algumas alterações no sistema 
em vigor. Desaprova a criação de um Tri­

bunal Superior de Justiça, com competên­
cia para julgar recursos extraordinários 
oriundos dos tribunais estaduais, e sua pró­
pria transformação em Corte Constitucional.

Retomando o roteiro histórico, verifica- 
-se que, do ponto-de-vista da admissibili­
dade do recurso extraordinário, a tendên­
cia do legislador foi sempre ampliativa e 
o seu desdobramento, em face do desen­
volvimento do País, fez com que o STF 
se visse a braços com o congestionamento 
de sua pauta, em progressivo prejuízo da 
substância das decisões.10

Mas o STF, que sempre foi contrário à 
solução dos seus problemas judicantes 
através do aumento do número de seus jui­
zes, conseguiu absorver medidas que lhe 
aliviaram, de certo modo, a carga de pro­
cessos, a partir da triagem dos recursos 
extraordinários pela instância local, confor­
me vimos da Lei 3.396/58.

Também organizou as Súmulas de sua 
jurisprudência predominante, que atuam 

•como limite à admissibilidade dos recursos 
extraordinários e são balizadoras do seu 
encaminhamento na instância de origem. 
Essa medida resultou da emenda regimental 
editada em 28 .8 .63 , sob inspiração de Vic­
tor Nunes Leal.

Com a EC 1/69 conseguiu, porém, dis­
criminar regimentalmente os casos que com­
portariam recurso extraordinário. E obteve 
a ratificação constitucional do requisito da 
relevância da questão federal, que, prevista 
regimentalmente desde 1975, como ressalva 
dos vetos contidos no art. 325, I-IX, do 
RISTF, somente integrou a Constituição 
Federal a partir da EC 7/77 (art. 119, § 1.°).

Gouvêa M edina11 encarece que o STF 
recusou também a especialização de suas 
Turmas e o condicionamento do recurso ex­
traordinário ao uso prévio da ação rescisó­
ria, fixando-se, preferencialmente, no ins­
tituto da relevância da questão federal, pelo 
qual vem profiando há mais de 10 longos 
anos, o que afinal conseguiu.

As alternativas recusadas encontram-se 
detalhadas no estudo denominado Reforma  
Judiciária, apresentado em 1965 ao Minis­
tro da Justiça à época o Dr. Milton Cam­
pos.12 A solução encontrada, que se repu­
tava definitiva para pôr termo aos abusos 
do recurso extraordinário, desaguava, exa­
tamente. na introdução daquele requisito
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novo, ou seja, que o STF, para conhecer 
do recurso, somente o fizesse quando a 
questão federal nele envolvida fosse de 
alta relevância. Essa relevância seria apre­
ciada sobretudo do ponto-de-vista público, 
nela incluindo-se as argüições de incons- 
titucionalidade.

Naqueles dias, como atualmente, a Co­
missão Coordenadora do estudo já mencio­
nava que a mais sentida deficiência do STF 
resultava do acúmulo de serviço. O pro­
blema não seria, porém, apenas do nosso 
País, porque a Suprema Corte americana 
já o enfrentara e resolvera através do Ju­
diciary A ct de 1925. Devia-se seguir, pois, 
o modelo da Corte alienígena, onde vigo­
rava o princípio da relevância e onde por 
isso mesmo, mais de 80% dos casos fica­
vam encerrados nessa verificação preli­
minar.

Assim acreditavam os ilustres Ministros, 
à frente Victor Nunes Leal, e também os 

(que sucederam e passaram do pensamento 
à ação,

Desde o ano de 1975 o STF admitiu a 
relevância da questão federal como ressalva 
aos vetos regimentais à admissibilidade do 
recurso extraordinário (RISTF/80, art. 325, 

, caput, I-IX), assim perdurando até o evento 
da ER 2, de 4 .12.85.

A relevância elidiria, na prática, as res- 
. trições imputadas ao cabimento do recurso 

extraordinário, excluídos os casos típicos 
de ofensa à Constituição Federal e de ma­
nifesta divergência com a Súmula do STF. 
A relevância poderia servir de salvo-con- 

‘*duto aos litigantes não apenas quanto aos 
vetos regimentais, mas fora deles, nas cau­
sas em que aflorasse uma questão federal. 
• No discurso de posse do Min. Moreira 
&lves na presidência do STF, em feverei- 
ro/85, foi preconizada a generalização do 
critério da relevância a todas as causas 
óbjeto de recurso extraordinário fundado 
9 0  art. 119, III, “a ” e “d ”, da CF.18 Os 
motivos aparentes seriam os mesmos e o 
jecurso extraordinário um deles, mas o que 
se pretendia fazer, e foi feito, era corrigir 
as falhas da emenda regimental anterior, 
transformando-se a relevância, de ressalva 
dos vetos regimentais na interposição do 
recurso extraordinário, em pré-requisito14 
desse recurso em todos os demais feitos, 
além daqueles atualmente previstos no art. 
325, caput e ns. I-X, do RISTF, redação 
da ER 2/85.

A essa altura, a relevância despontava 
assemelhada, em poder e glória, ao símile 
norte-americano do certiorari, pois, no di­
zer de M oreira Alves, não teria o recurso 
extraordinário por finalidade principal a 
correção de erros de direito, mas sim a 
viabilização dos Estados federativos, pre- 
servando-se o D ireito nacional contra aten­
tados graves por sua repercussão jurídica, 
moral, social, política ou econômica.

Essa orientação já fora anteriormente de­
batida por ele em conferência proferida no 
Instituto dos Advogados Brasileiros,15 
quando sustentou, a seu ver, que a melhor 
solução para a chamada “crise do ST F” 
seria a argüição de relevância, imediata e 
sem os inconvenientes das anteriores, com­
patibilizando-se perfeitamente com a missão 
constitucional da Corte,

" . . .  como Tribunal da Federação e não 
como Corte de Cassação ou como Tribunal 
de te rc e ira  in s tâ n c ia .

“Tem ela (a relevância), aliás, um símile
—  o writ o f certiorari perante a Suprema 
Corte dos Estados Unidos da América do 
Norte, que, assim, dos processos que vêm 
a ela . . . ,  julga apenas os que considera 
que envolvem questões federais de relevo."

3 . A  CRISE D AS SU PREM AS C ORTES

O congestionamento dos feitos nas Su­
premas Cartes, aqui como nos Estados 
Unidos e em. outros países, já está levando 
à  a u to -re d u ç ã o  de c o m p e tê n c ia s  e ao alar­
gamento do âmbito da jurisdição discri­
cionária.

Na Suprema Corte norte-americana, p. 
ex., ampliou-se o campo do certiorari, que 
se tornou, pelo Judiciary A c t de 1925, o 
único meio de acesso à Corte das decisões 
do Juízo do D istrito de Colúmbia e dos 
demais Tribunais de Apelação de Circuito.

O certiorari, espécie de remédio proces­
sual discricionário do Common Law, serve 
como instrum ento avocatório e como mo­
dalidade recursal, drasticamente restrito em 
seu uso e imprevisível quanto ao conhe­
cimento, devido à falta de critérios uni­
formes de julgamento.16

4 _ O REM ÉD IO  N A C IO N A L  DA 
ER 2 /85

No Brasil, com a ER 2, de 4 .12 .85 , o 
STF emprestou foros de cidade às antigas
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cogitações e corrigiu duplamente o seu 
Regimento Interno, a saber:

a) Colocou na ordem direta o comando 
do art. 119, § 1.°, da CF, que norma regi­
mental anterior invertera; e elencou no art. 
325, I-X. os casos e as causas que são 
atualmente objeto de julgamento em re­
curso extraordinário.

Antes da ER 2/85, o R I/80 situava, nos 
incisos e alíneas do seu art. 325. os pro­
cessos excluídos da incidência do recurso 
extraordinário. E no caput as ressalvas às 
exclusões, isto é, só cabia o recurso extraor­
dinário quando houvesse ofensa à Cons­
tituição Federal, m a n ife s ta  d iv e rg ê n c ia  com 
a Súmula do STF ou relevância da questão 
federal.

De sua vez, essas exclusões continham 
exceções em si mesmas, a exemplo dos 
procedimentos especiais de jurisdição con­
tenciosa, que não eram todos (art. 325, 
V, “c ”).

A linguagem dos textos também pecava 
por imprecisão em alguns casos, dando 
lugar a interpretações variadas, a exemplo 
das questões de Direito Processual Civil 
(art. 325, V II).

O R I/80 cortara, igualmente, a letra “a ” 
do art. 119, III, da CF — quanto à nega­
tiva de vigência de tratado ou lei federal
— hipótese que deixou de ressalvar, muito 
embora tais recursos, com este fundamento, 
pudessem vir a ser apreciados por força da 
argüição de relevância.

O mesmo aconteceu com a alínea “d ” do 
permissivo constitucional, relativamente ao 
dissídio jurisprudencial, um a vez que este 
já não seria suficiente para a admissão do 
recurso, caso houvesse veto regimental 
Necessário seria que a divergência fosse 
para com Súmula do STF. A ER 2/85 (art. 
325, II) manteve esta exigência.

Em certos casos, o TFR tem admitido 
alguns recursos, embora não havendo dis­
sídio com Súmula, mas apenas com acór­
dãos do próprio TFR ou do STF, por en­
tender ser recomendável o pronunciamento 
da Suprema Corte, visto tratar-se de maté­
rias que envolvem alta indagação jurídica.

Tal ocorreu, dentre outros, nos despa­
chos proferidos nas ApMS 104.946 e 
104.457, relativos, respectivamente, à dis­
cussão acerca do monopólio estatal na en­
trega de correspondência e ao problema

dos reajustes das prestações referentes à 
aquisição de casa própria pelo SFH.

b) Elevou a relevância da questão fe­
deral, de mera ressalva aos vetos regimen­
tais, à condição de pré-requisito autônomo 
de cabimento do recurso extraordinário, 
em todos os feitos (art. 325, XI).

Assim é que, antes de se verificar se o 
recurso extraordinário preenche as condi­
ções exigidas no art. 119, III, " a ” e “d ”, 
da CF, examina-se se é ou não relevante 
a questão federal embutida, ainda que 
tenha havido, realmente, negativa de vi­
gência de lei federal (fora da razoabilidade 
de que trata a Súmula 400), ou que ocorra 
dissídio jurisprudencial, nestes casor. obede­
cidos o disposto no art. 322, caput, do Re­
gimento Interno e a minuciosa jurispru­
dência da Corte.17

Examinadas essas principais alterações, 
poder-se-ia até pensar que estariam abertas 
as comportas de cabimento do recurso ex­
traordinário em tese ou não, conforme 
comentou José Adriano Marrey Neto.18

Em matéria civil, por simples contrapo­
sição à esfera penal — disse ele — a ER 
2/85 eliminou a restrição às causas de na­
tureza acidentária e trabalhista, entre 
outras, ou ainda as matérias que o Código 
de Processo Civil submete ao rito suma- 
ríssimo e as questões tipicamente proces­
suais. Além disso, foi abolida, em boa 
hora, a restrição, até então sempre presente, 
imposta ao cabimento do recurso extraor­
dinário pelo valor da causa.

Vale dizer, porém, ser infundada essa 
conclusão, de que se terá adotado uma opo­
sição liberalizante, permitindo-se um mais 
amplo acesso dos litigantes ao STF pela via 
do recurso extraordinário, pois é sabido 
que, além do elenco permissivo do art. 325, 
I-X, do R I/85, o seu cabimento, em todos 
os demais feitos, dependerá do reconheci­
mento da relevância da questão federal pelo 
STF, que o fará:

— privativamente: “Ao STF, em sessão 
do Conselho, compete privativamente o 
exame da argüição de relevância da ques­
tão federal” (art. 327, caput)-,

— previamente: “O exame da argüição 
de relevância precederá sempre, c julga­
mento do recurso extraordinário ou do 
agravo” (art. 328, § 5.°);

— discricionariamente: “Entende-se refe- 
vante a questão federal que, pelos reflexos
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na ordem jurídica, e considerados os as­
pectos morais, econômicos, políticos ou 
sociais da causa, exigir a apreciação do re­
curso extraordinário pelo tribunal” (art. 
327, § l.°).

A privatividade é o primeiro instrumento 
de controle da argüição de relevância pela 
Corte, de cujo exame não abre mão para 
os tribunais de origem (R I/85, art. 327, 
caput).

Essa privatividade poderia parecer con­
trária à Lei 3.396/58, art. 3.°, § 3.°, que 
estende o juízo de admissibilidade aos pre­
sidentes dos tribunais locais e federais, 
tanto mais por faltar ao STF o poder de 
legislar, regimentalmente, em contrariedade 
a princípio consagrado pelo legislador fe­
deral e que informa o sistema processual 
vigente.19

De fato, as regras jurídicas sobre a ad­
ministração da via judiciária, a exemplo 
da Lei 3.396/58, não podem sofrer acerta- 
mentos restritivos20 oriundos de normas 
regimentais, mesmo as do STF, que exor­
bitariam encerrando preceitos para outros 
tribunais, fora da Corte.21 A Suprema Corte 
norte-americana recebeu essa competência, 
full power, posteriormente à 17.a Seção da 
Lei Judiciária de 1789, esclarecendo Mun- 
ro que “at various times in the past, Con­
gress has also empowered the Supreme 
Court to make rules of civil procedure 
for the lower federal courts".22

Segundo a nossa Constituição, compete 
ao STF, em seu Regimento Interno, ape­
nas estabelecer o processo e julgamento dos 
feitos de sua competência e regular os casos 
de cabimento do recurso extraordinário 
(CF, art. 119, §§ l.° e 3.°), sendo essa a 
sua função legiferante propriam ente dita, 
sobre a qual o Congresso está excluído de 
legislar. 7

Impõe-se seja ressalvado, porém, que o 
R I/80 bem como, agora, a ER 2/85 não 
excluem inteiramente a competência do 
juízo de origem na admissibilidade da ar­
güição de relevância, embora apenas a ad­
mitam nos limites da regularidade ou não 
do seu processamento, como, p. ex.:

— qüando o recurso extraordinário é in­
tempestivo (Ag. 91.004-2-RS, D fU  10.2.83);

— quando não é observado o disposto 
no art. 328, caput, do RISTF, isto é, se o 
argüente não pede a formação do instru­

mento, nem indica as peças a trasladar 
(Ag. 88.061-5-SP, DJU  24 .4 .82);

— quando manifestado por telex sem au­
tenticação.28

O utra evidência desta assertiva está no 
cabimento de agravo da decisão indeferi- 
tória da argüição de relevância por for­
malmente mal-posta, conforme previsto no 
art. 327, § 2.“, do RISTF, cujo texto novo 
repete a linguagem do art. 315, parágrafo 
único, verbis: “Quando interposto contra 
despacho que houver indeferido o proces­
samento  de argüição de relevância, o agravo 
de instrum ento prescindirá de relator e será 
julgado em Conselho, observando-se, no 
que couber, o disposto no art. 328, VII 
e X ”. 24

Nesse sentido são, à mão de semear, as 
decisões da Corte, posição que não se al­
terou após a ER 2/85, a exemplo dos des­
pachos dos relatores nos AI 88.061-5-SP e 
112.340-1-RS.25

Acrescente-se que o STF, depois da ER 
2/85, houve por bem baixar com unicação20 
fixando os critérios de apreciação e proces­
samento da argüição de relevância previs­
tos naquela Emenda, dada a diversidade de 
procedimentos dos tribunais de origem.

O prévio exame da argüição de relevân­
cia pelo STF, em Conselho (“o exame da 
argüição de relevância precederá sempre o 
julgamento do recurso extraordinário ou do 
agravo” — art. 328, § 5.°, VI), é o segundo 
in s tru m e n to  d e  e ficaz  c o n tro le  re c u rsa l, 
pois a relevância atua como prejudicial.

5. O CONSELHO , Ó R G Ã O  JU D IC AN TE

A eficácia desse controle prévio repou­
saria, também, no critério discricionário do 
exame da relevância, a começar pela sua 
realização em Conselho, que não é órgão 
do Tribunal (RISTF, art. 3.°), mas moda­
lidade de sessão (RISTF, arts. 151-153), que 

•se convoca para o exame das argüições, 
forma de julgamento  escolhida pelo STF e 
que se reveste das seguintes peculiaridades:

—  resçrva dos debates e da votação;
—  dispensa de motivação;
— ausência de pedidos de vista;
— publicidade da ata de sessão, com a 

relação das* argüições acolhidas c das re­
jeitadas e menção, no primeiro caso, das 
questões federais havidas como relevantes:

—  irre c o r r ib il id a d e  d as decisões.
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As convocações de Conselho, que, por 
sua índole e finalidade, deveriam ser epi­
sódicas, tornaram-se usuais, emprestando ao 
Conselho a qualidade de órgão judicante, 
estranho à estrutura do STF e ativado fora 
das especificações do seu Regimento Inter­
no (art. 151, I e II), para a prática de ato 
de prestação jurisdicional, embora assim 
não considerado por seus Ministros e pelo 
Pleno.27 e 28 a partir do argumento de que 
o julgamento, em tese, da relevância da 
questão federal é antes ato político do que 
propriamente ato de prestação jurisdicional.

Contudo, a noção de ato de prestação 
jurisdicional deixa-nos entrevê-lo no exame 
prévio da argüição de relevância, pelo STF, 
em Conselho, como verdadeira decisão.

O resultado do exame da argüição de re­
levância — como decisão de natureza cau- 
telar ou incidental — é ato de prestação 
jurisdicional (CPC, art. 162, § 2.°), ainda 
que, mesmo conhecida, não autorize o jul­
gamento do recurso extraordinário.

A relevância acolhida em Conselho é 
irrecorrível e de efeitos imutáveis. A de­
cisão é de natureza declaratória para a 
Coric. A sua finalidade é obter uma decla­
ração oficial de certeza, que só as decisões 
judiciais podem fornecer e que se refor­
çam pela eficácia da coisa julgada, outra 
qualidade do que é judicial;29 ou criam um 
estado jurídico novo.30

Por certa coincidência, a decisão decla­
ratória (declaratory judgement) encontrou 
relutância em aceitação pela Suprema Corte 
americana, que sustentava não se inserir 
na função jurisdicional e representar uma 
nonjudicial junction.

Essa relutância repousava na idéia de 
que aos tribunais, aos quais está confiado 
o judicial power, não cabia o encargo de 
resolver questões acadêmicas (moot cases) 
ou emitir advisory opinions.31

A declaratoriedade judicial não é exata­
mente o que se pensava na Suprema Corte 
americana, porque tem carga decisória e 
constitui preceito apoiado na coisa julgada.

Pode acontecer que o seu uso impróprio 
leve o julgador a desprezá-la, mas pelo que 
apresenta em hipótese, e não pelo que é 
no nosso universo jurídico.

Já tive oportunidade de decidir sobre 
essa matéria, assim: “Se a eficácia de pre­
tensão prescrita encontra-se peremptoria-

mente encoberta, não adianta declarar a 
sua existência somente por declarar, pois a 
ação declaratória c o rre  a mesma so rte  da 
relação de Direito Material. O tempo e o 
trabalho dos órgãos jurisdicionais não de­
vem ser gastos quando a sua atividade não 
for necessária à proteção do direito”.32

Mas os preconizadores dos declaratory 
judgments sempre sustentaram, e com acer­
to, que por eles devem exatamente ser re­
solvidas efetivás controvérsias, mediante 
decisões com eficácia vinculativa para o 
futuro.

Chiovenda, como se escrevesse para a 
h ip ó te se , d isse  q u e , nesses ca so s, “ o d ire ito  
não tem uma importância restrita ao seu 
sujeito ativo ou ao seu sujeito passivo: a 
existência ou inexistência de qualquer re­
lação jurídica tem importância na socieda­
de; com a ação declaratória assegura-se, 
exatamente, essa importância social. A jac- 
tância, que outrora ocasionava um processo 
avocatório. hoje pode autorizar uma ação 
declaratória, sempre que daquela determi­
ne uma incerteza jurídica”.33

Também Marshall, Presidente da Corte 
Suprema Americana, ouvindo-a sobre certa 
proposta de Washington, disse que, “por 
se considerarem meramente como consti­
tuindo um tribunal regular para decidir 
controvérsias, perante ele trazidas sob uma 
forma preestabelecida em lei, acharam (os 
demais juizes) fora de propósito penetrar 
no campo da Política, em declarando suas 
opiniões sobre questões não oriundas de 
casos judiciários submetidos ao seu vere- 
dictum ”!M

Marshall reportava-se a um problema de 
consulta feita à Corte, mas a lição é válida 
quanto à obrigatoriedade de decidir, em 
tese ou não, sobre questões oriundas — aí, 
sim! — de casos judiciários.

Acrescente-se, a título de curiosidade, 
que a argüição de relevância, embora órfã 
de órgão julgador regimentalmente estru­
turado, encontra-se prestigiada no capítulo 
do RISTF pertinente ao registro e classi­
ficação de feitos, ao lado do recurso ex­
traordinário, naturalmente como processo 
remetido ou incidente, em classe própria.35

6. R E LE V Â N C IA  DA Q U ESTÃO  
FEDERAL: UMA SO LUÇÃO

Depara-se o estudioso com um dos as­
pectos mais polêmicos da argüição de re­
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levância da questão federal quando ela se 
apresenta como instrumento de controle, 
pelo STF, da interposição, conhecimento e 
julgamento do recurso extraordinário, a 
partir do momento em que o seu RISTF, 
constitucionalmente autorizado (art. 119, § 

o submete, isto é, o recurso, ao reco­
nhecimento da relevância (RISTF, art. 
325, XI).

A matéria envolve também a precípua 
finalidade do recurso extraordinário, que 
Moreira A lves88 considera “o principal ins­
trumento por meio do qual o STF exerce 
a sua missão constitucional de Corte da 
Federação”.

E Alfredo Buzaid também: “De todos os 
meios de impugnação das sentenças, ne­
nhum tem maior importância político-social 
do que o recurso e x tra o rd in á rio ...” *7

Diz-se relevante a questão federal quan­
do, sobre interessar à parte que alega, na 
verdade atinge o interesse público. A fi­
nalidade da sua argüição não é decidir, 
hie et nunc, o recurso extraordinário no seu 
merecimento, mas verificar se a questão 
federal suscitada deve prevalecer.

No seu julgamento comprova-se que a 
questão jurídica, objeto da argüição, con­
quanto diga respeito aos litigantes, atinge, 
na realidade, o interesse público. Quando 
o juiz decide acerca do jus litigatoris, pode 
ofender o direito subjetivo do indivíduo, 
que é sacrificado por um erro de direito. 
Mas, quando o juiz decide questão que, por 
sua relevância, repercute sobre a sociedade, 
o que entra em linha de conta é o que os 
romanos chamavam de jus constituiionis 
(D. 4 9 .8 .1 , § 2.°), gerando perigo mais 
grave à ordem jurídica, porque o erro de 
direito em que incide tem, na lição de 
Carnellutti,88 nocividade específica, sendo 
um erro contagioso.

Victor Nunes Leal,*9 escrevendo, em 
1965, sobre os “Aspectos da reforma judi­
ciária”, bem analisou a redução dos en­
cargos do STF, que se faria através da de­
limitação de ;ua competência, com pressu­
postos rigidamente estabelecidos na Cons­
tituição Federal (limitação da letra “a ” do 
art. 101, III, hoje art. 119, III; uso prévio 
da ação rescisória; separação entre matéria 
legal e constitucional).

Mas decidiu-se pelas vantagens de um 
sistema flexível evitando-se os critérios rí­
gidos, que conduziriam a resultados con­

traproducentes. Ciiou as vantagens das 
Súmulas, já implantadas, e propôs, primei­
ramente, a redução parcial da competên­
cia da Corte, conforme sugestão constante 
do estudo oferecido ao Ministro da Justiça 
pelo STF. A sua opinião final, porém, era 
no sentido de que se deixasse ao ponde­
rado critério da Corte, mediante um re­
quisito novo, a admissibilidade dos recursos 
extraordinários,40 que seria a verificação 
prévia da sua relevância, a exemplo da 
Suprema Corte dos Estados Unidos.

Nas palavras de Stern e Gressman —  que 
adotou — “qualquer tipo de questão que 
chegue à Corte Suprema sofre um processo 
preliminar de triagem e somente sobrevive 
naqueles casos que a Corte considera su­
ficientemente importantes ou significativos 
(important or meritorious) para justificar 
uma nova revisão".

Teve o saudoso Ministro o cuidado de 
abrandar as críticas que se avolumavam 
em torno do subjetivismo e imprecisão da 
relevância, esclarecendo o critério básico 
do interesse público fora do problema cor­
riqueiro da aplicação da ’ji e consoante » 
repercussão da* questões ou o seu reflexo 
além do e\clusivo interesse das partes liti­
gantes.

Pregava ele a formação de precedentes, 
onde as partes encontrariam numerosos 
exemplos para bem discernir o pressuposto 
da relevância e, dentro de algum tempo, as 
incertezas estariam reduzidas ao mínimo.

O critério da relevância da questão fe­
deral tornou-se realidade, principalmente 
após criar foros constitucionais (EC 7/77), 
embora, nos estádios evolutivos, na marcha 
para um futuro aperfeiçoamento, encon­
trasse oposição, como instituto importado 
da família jurídica do Common Law, afron- 
toso ao nosso sistema jurídico de origens 
romano-germânicas, ainda arraigado a fór­
mulas superadas ou, mesmo, platônicas. E 
também porque implementado, segundo al­
guns, de forma não somente contrária aos 
princípios como, também, inflexivelmente 
imposta.

Calmon de Passos,41 reconhecida autori­
dade no assunto, é um dos campeões dessa 
peleja incruenta, cuja palavra tem sido le­
vada em conferências e trabalhos jurídicos 
ao quatro cantos do País.

Sustenta serem inaceitáveis as restrições 
impostas à admissibilidade do recurso cons­
titucional, porque sujeitas a exceções defi­
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níveis, com o mais absoluto arbítrio, pelos 
Ministros do STF, em julgamentos secretos 
e desprovidos de motivação.

7. R E LE V Â N C IA  D A Q U ESTÃO  
FEDERAL: UMA OPÇÃO  
C O N STITU C IO N A L

Ele admite, contudo, que a CF, em seu 
art. 119, § 1.°, perm itiu ao STF a defini­
ção das causas excluídas da incidência do 
recurso extraordinário, consideradas em 
sua natureza, espécie ou valor, sem qual­
quer limitação expressa. Assim, a dose de 
arbítrio a que se refere, se bem que pre­
sente, sobreveio — dizemos nós —  da Lei 
M aio r. E fo i e n c o rp a d a , d e p o is  co m  a re ­
levância da questão federal mas nunca 
usurpada pela Corte.

Se, conforme o Mestre da Bahia, a cha­
mada “crise do STF” assim permaneceu 
porque as tentativas anteriores foram, todas 
elas, meros paliativos e de validade duvi­
dosa; e que o STF teria sido parcimonioso 
nas limitações que impôs ao recurso ex­
traordinário —  sem dúvida por cerimônia 
de estreante, conforme ressalta —  não acho 
razoável criticar-se a Corte justamente 
quando está lançando mão deste instru­
mento constitucional. Nem que do mesmo 
abra mão, tao-só porque, na opinião do co­
mentarista, o espírito de emulação das par­
tes persista, sobrecarregando a Corte do 
mesmo modo que antes.

Tampouco seria de desprezar-se a apli­
cação, pela Corte, das regras de experiên­
cia, quando, pelo trato diuturno com os 
recursos extraordinários, constatou o 
grande número de vezes em que tais re­
cursos desmereceram provimento.

Comungo apenas em parte das razões do 
ilustrado Mestre de todos nós e destaco, 
de suas observações, os dois seguintes tó ­
picos:

a) existência de um procedimento espe­
cífico, criado pelo STF, para disciplinar a 
argüição de relevância;

b) configuração arbitrária da relevância, 
porque deixada ao sabor dos critérios sub­
jetivos das partes, ao formulá-la, e dos 
Ministros, ao apreciá-la.

S . R E L E V Â N C IA : C O N FIG U RAÇÃO  
A R B IT R Á R IA

[ó tive oportunidade de criticar o  proce­
dimento específico da argüição de releyân-

cia, criado no âmbito do RISTF. Fi-lo, en­
tretanto, em tema técnico de organização 
e processamento, impondo-se, agora, seja 
a p re c ia d o  p o r  outra ótica, a da argüição 
de relevância como processo remetido ou 
mesmo como incidente processual (RISTF, 
arts. 54 e 55, VI), vinculado, pois, a certas 
normas básicas indispensáveis a um indis­
cutível julgamento colegiado.

A conveniência da Corte e também a 
previsão regimental (art. 124) autorizam a 
apreciação secreta, em Conselho, da ar­
güição de relevância, embora a publicidade 
dos atos processuais seja a règra. Mas a lei 
processual também abre exceções (CPC, 
arts. 44, I, 141, V, 155, 444, 841 e 815).

Contudo, o sigilo não deve ser absoluto 
(nem pode), porque os atos judiciais, na 
sua complexidade, envolvem outros direitos 
irrestritos como a consulta aos autos e o 
pedido de certidões, que, embora limitados 
às partes e seus patronos, podem invadir 
a esfera, mesmo discricionária, dos tribu­
nais, pois são direitos públicos subjetivos e 
de caráter político (CF, art. 153, §§ 3.° e 
35; Lei 4.215/63, art. 89).

Assim, os advogados das partes podem 
desvendar o sigilo das sessões, com pedidos 
de certidões que revelem o fundam ento das 
decisões, tanto mais porque a negativa 
seria abusiva e somente aceitável se justi­
ficada no interesse público de se manter 
o sigilo, mas comprovadamente.

Não se justifica, por mais alto que seja 
o grau de subjetividade do julgamento, a 
dispensa de motivação das decisões da 
Corte nas argüições de relevância (RISTF, 
art. 96), o que infirma a garantia do liti­
gante de saber por que foi tepelido.4* Se o 
modo e a forma dessa garaqtia forem dei­
xados ao critério das partes ou à discrição 
dos juizes, a Justiça marchará sem guia, 
como dizia João Mendes Júnior.48 mesmo 
sob o mais prudente dos arbítrios.

Faz-se preciso, pois, que tais problemas 
tenham solução na Corte, para evitarem-se 
as pressões, que já se prevêm, porquanto 
o anteprojeto da Comissão de Estudos Cons­
titucionais aborda o tema da relevância e 
sugere a publicação motivada  da rejeição 
ou do acolhimento da argüição.

Por isso, Victor Nunes L ea l44 ponderava 
na antevisão dessas dificuldades, “nos p re­
cedentes que o tribunal fosse formando, as 
partes encontrassem numerosos exemplos
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para bem discernir o pressuposto da rele­
vância e, dentro de algum tempo, as in­
certezas estariam reduzidas ao m ínim o”.

Assim, um dos meios mais seguros para 
reduzir a imprecisão da relevância (por­
que isso preocua também) poderia ser — 
diz ele — o registro periódico das questões 
jurídicas que não fossem relevantes, no en­
tendimento do tribunal, pois esse já é o 
método utilizado nas Súmulas da jurispru­
dência predominante.

Do mesmo modo pensam Doreste Bap- 
tista,45 Barbosa Moreira,46 Pedro Gordi- 
lho,47 e José G uilherm e Villela.48

Pedro Gordilho, ilustre Advogado nos 
auditórios da Capital Federal e Jurista con­
sagrado, é favorável ao requisito da rele­
vância da questão federal. Parece-nos — 
diz ele — a solução natural para o proble­
ma. Mas sugere que seja apreciada em jul­
gado motivado, “sem os inconvenientes do 
procedimento atual, objeto de permanente 
e acentuada censura dos jurisdicionados e 
dos advogados”.

Guilherme Villela, advogado junto ao STF 
e especialista na matéria, depõe que, à 
míngua de motivação no exame das argüi­
ções de relevância, nem mesmo aqueles 
advogados de freqüência diária às sessões 
da Corte tomam conhecimento da orien­
tação que predominou nos 30.000 julga­
mentos realizados em 10 anos de prática do 
sistema.

Nos Estados Unidos também tem havido 
reação à conduta da Corte, principalmente 
depois do Judiciary A c t . Fowler H arper e 
George P ra t t49 escreveram “W hat the S. 
C. did not do during the 1951, term ”; Ro­
bert Stern, também: “Denial of certiorari 
despite a conflict”.50
. Em 1951, talvez em conseqüência da ge­

neralidade das críticas, a Suprema Corte 
americana voltou atrás em uma denegação 
de certiorari. Cuidou-se do caso Sacher vs. 
Estados Unidos em que o Jüiz Jackson, 
falando pela maioria da Corte, propiciou, 
em decisão proferida em termos vagos, o 
cancelamento do registro profissional de 
um advogado. O Juízo do Distrito Meri­
dional de Nova York cancelou permanen­
temente a inscrição de Sacher. A Corte 
Suprema reexaminou o caso e decidiu que 
o cancelamento perm anente não se justi­
ficava, apenas contra os votos de Burton 
e Reed.51 A decisão foi justificada.

9. O VEZO  D A O R T O D O X IA  LIB E RA L

Opõem-se ao sistema da relevância, entre 
outros, notadam ente, Calmon de Passos,s* 
Seabra Fagundes58 e Alcino Salazar.54 Ape- 
gam-se, ao que parece, à orientação dè Kel- 
sen,55 de que todo preceito jurídico é a ex­
pressão de um interesse público e protege 
um interesse particular. Essa proteção já 
constitui, por si mesma, um interesse geral
— público, conseguintemente.

Essa corrente do nosso pensamento jurí­
dico opõe-se à invocação de agumentos 
novos e inéditos na atual sistemática jurí­
dica, capazes de identificar a significação 
básica da relevância, a exemplo do inte­
resse público, que é utilizado como parâ­
metro de sua aferição.

Tal arrimo não priva, entretanto, a rele­
vância de sua extrema subjetividade e con­
seqüente risco de elasticidade ou compres- 
sibilidade, ao sabor das opiniões e das 
pressões de in d iv íd u o s  e de g ru p o s .

O interesse público, por isso mesmo, não 
pode ser entendido como interesse do Es­
tado, do poder político institucionalizado 
ou de qualquer dos seus órgãos. Nem pode 
ser visto do prisma de qualquer das fun­
ções do governo, colocando-se como des- 
merecedor de apreço e valoração o interesse 
privado.58

Diante das posições antagônicas, cumpre 
tomar lugar, embora cientificamente, pois 
é sabido que o critério da argüição de re­
levância da questão federal já lançou raízes 
no nosso processo judicial, para ficar, e 
atualmente opera até mesmo com maior 
simplicidade do que antes, sob o regime 
aperfeiçoado da ER 2/85.

10. D A SEN TEN Ç A C LÁSSIC A  A 
A R G Ü IÇ Ã O  DE R ELE V Â N C IA

Não pode haver para o Judiciário, o Le­
gislativo ou o Executivo um único tipo in 
eternum .57 Citado em tema histórico, W oo­
drow Wilson disse que “the Constitution 
was not meant to hold the government 
back to the time of horses and wagons”.58 
Daí por que não admira que, no desem­
penho de sua missão moderna, o Judiciário 
possa praticar atos que vão, de acordo com 
o ensinamento de Néison de Souza Sam­
paio,59 desde a sentença clássica (sentença 
individual) até atos propriam ente legisla­
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tivos, no seguinte escalonamento: sentença 
clássica, precedente, sentença normativa, 
jurisprudência vinculante, atos quase-legis- 
lativos e atos plenamente legislativos.

A doutrina do liberalismo ortodoxo pro­
cura, porém, circunscrever ao tipo de sen­
tença clássica todas as decisões judiciais, 
isto é, aquelas decisões que não estendem 
os seus efeitos além dos litigantes. A defi­
nição tradicional do Judiciário, sob o pon­
to-de-vista da natureza dos seus atos, ca­
racteriza-se como o Poder encarregado de 
solucionar os conflitos jurídicos entre as 
partes, se bem que estas não séjam parti­
culares. Hoje ensina-se que os Poderes so­
mente se definem sob o ponto-de-vista for­
mal ou orgânico, pela estruturação e com­
petência que lhes tenha dado determinada 
organização constitucional.

O STF recebeu delegação constitucional 
de competência para legislar no seu Regi­
mento Interno quanto aos casos de cabi­
mento do recurso extraordinário e indicar 
as causas, conforme a sua natureza e es­
pécie, em face das quais pode ser inter­
posto o recurso. Foi-lhe dado também res­
tringir a admissibilidade desse recurso dis- 
cricionariamente, na apuração da relevância 
da questão federal (CF, art. 119, § l.°).

Essa é, aliás, a verdadeira delegação de 
competência legislativa erga omnes recebida 
pelo STF. pois no art. 119, § 3.“, “c ”, da 
CF cuida-se apenas de regras interna cor­
poris, de processo e julgamento dos feitos 
de sua competência. Essa parte já integra 
a tradição do nosso Direito, tanto que Pon­
tes de Miranda,60 ao referir-se ao texto (art. 
115, parágrafo único, “c”, da CF de 1967), 
disse que “de modo nenhum se conferiu 
ao STF extinguir recursos”, ou — diríamos 
nós — limitar-lhes o cabimento, se não 
fosse o art. 119, § l.°.

Quando o art. 119, § 1.°, autorizou o 
STF a disciplinar, no seu Regimento In­
terno, a relevância da questão federal, in­
troduziu no nosso sistema jurídico um ins­
tituto novo, a nível constitucional e seme­
lhante ao writ o f certiorari do Direito nor­
te-americano. Sendo assim, o STF não su­
geriu uma solução artificial, ou que ele 
próprio houvesse imaginado. Inspirou-se na 
experiência da Suprema Corte dos Estados 
Unidos, conforme a reforma ali introduzida 
em 1925.81

Anote-se, porém, que as decisões do STF 
não se constituem em precedentes vincula- 
tivos, obrigatórios como normas, para os 
tribunais inferiores. Assim é, todavia, nos 
Estados Unidos, na Inglaterra e no Canadá, 
onde os juizes possuem um direito de cria­
ção predominantemente judicial.62 Esse tra­
ço vinculante de precedentes dos tribunais 
superiores é conhecido como os stares de­
cisis et non quieta movere, condenados por 
Kelsen — repita-se — que defendia as de­
cisões como normas individuais apenas.

11. R E LE V Â N C IA : ALG U M A S  
O BSERVAÇ Õ ES

A  relevância da questão federal necessita, 
porém, de alguns retoques, que os doutos 
já sugeriram e a prática do seu exercício 
continuará indicando. Mas não sofre, em 
si mesma, de inconstitucionalidade, nem é 
contrária aos princípios.

De fato, se as questões não forem con­
sideradas relevantes no STF, nem por isso 
haveria úenegação de justiça, pois as causas 
respectivas já teriam sido julgadas por 
outras Cortes, prevalecendo as decisões 
sem comprometimento da opinião do STF, 
antes aumentando a responsabilidade e o 
prestígio dos outros tribunais.83

Isso porque não é o STF Corte de Jus­
tiça ordinária, Corte de Cassação ou Tri­
bunal de terceira instância, bastando, para 
a tutela dos direitos subjetivos, a garantia 
do duplo grau de jurisdição, com os re­
cursos (que já são muitos) a ele inerentes 
e com a possibilidade, para casos excepcio­
nais, de utilização da ação rescisória.64

Em algumas Justiças especiais o reexame 
das decisões de primeira instância se faz 
em dois graus de jurisdição, como se dá na 
Justiça do Trabalho e na Justiça Eleitoral, 
restringindo-se o recurso para o STF aos 
casos de contrariedade à Constituição Fe­
deral (CF, arts. 139 e 143).

A Lei 6.825/80, ao estabelecer normas 
para maior celeridade dos feitos no TFR 
e na Justiça Federal de primeira instância, 
suprimiu o duplo grau de jurisdição nos 
casos de alçada que indica, não sofrendo, 
por isso, reprimenda do STF.

A argüição de relevância surgiu, princi­
palmente, para resolver o congestionamento 
da pauta do STF. Contudo, a Corte, para 
desincumbir-se dessa tarefa, reúne-se em 
sessões periódicas de Conselho, optando
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pela dispensa de motivação dos votos de 
seus Ministros.

A principal crítica geralmente feita ao 
instituto é essa, contrária às decisões imo- 
tivadas, que aumentam o seu grau de sub- 
jetivismo. Gouvêa M edina65 sugere, então, 
que se estenda aos presidentes dos tribu­
nais de origem a apreciação, fu ll opinion, 
das argüições de relevância, pois que aos 
mesmos já é facultado o seu exame formal.

Subindo o recurso extraordinário ao STF. 
o trabalho de reapreciação poderia ser feito 
até mesmo nas Turmas, onde o quórum, 
praticamente, é o mesmo mínimo exigido 
em Conselho.

Figurando a argüição de relevância como 
prelim inar do recurso extraordinário, evi- 
tar-se-ia o desdobramento imposto pelo sis­
tema adotado. Ter-se-ia a agilização dos tra­
balhos, pelo aproveitam ento ou não da 
fundam entação de origem.

Victor Nunes Leal também sugeriu a for­
mação de precedentes, a exemplo do símile 
alienígena, através de um eficiente sistema 
de repositórios, a que os norte-americanos 
chamam de restatements o f the law , nos 
quais alguns estudiosos preconizam a fu­
tura codificação oficial.

Esses precedentes não seriam normativos, 
nem vmculativos, mas apenas orientadores 
das argüições de relevância, à feição do 
nosso ordenam ento jurídico.

José Guilherme Villela, com a valia da 
sua longa experiência, disse que m uitos re­
cursos extraordinários cabíveis foram sa­
crificados devido ao “exagerado tecnicismo 
ou mesmo ao frívolo artificialismo de certas 
normas regimentais”.88

Refere os chamados “casos de exclusão 
de inadmissibilidade do recurso extraordi­
nário”, que se insinuavam nos diversos in­
cisos do art. 325 do R r/80. As duas nega­
tivas dessa curiosa expressão —  dizia ele
— significam um a afirmativa, pelo que, na 
presença de um deles, a argüição de rele­
vância, que, à primeira vista, pareceria ne­
cessária, tomar-se-ia dispensável, porque o 
reconhecimento da existência de um caso 
de exclusão de inadmissibilidade compete 
ao juízo de origem, ou seja, à presidência 
do tribunal local ou federal., Por isso mes­
mo, se o recurso, nesses casos, não fosse 
admitido, o vencido teria de agravar de ins­
trumento, e não da argüição de  relevância,

pois essa última tinha a ver com os casos 
de inadmissibilidade do recurso, mas não 
com os de exclusão de sua inadmissibili­
dade.

O quadro verdadeiramente caricatural — 
segundo ele — em que se inseria esse jogo 
de palavras evidenciava que a prática dos
10 primeiros anos da argüição de relevân­
cia não poderia mesmo ser satisfatória, de­
vido ao grande número de argüições des­
necessárias, não destinadas à única finali­
dade do incidente, que era a de arredar os 
vetos à admissibilidade do recurso extraor­
dinário, pelas letras “a ” e “d ” do art. 119,
III, da CF, quando tais vetos já não esti­
vessem. afastados pela razoável alegação de 
ofensa à  Constituição Federal, pela diver­
gência com a Súmula ou por não se achar
o caso incluído em alguns dos incisos do 
citado art. 325 do R I/80.

12. A R E LE V Â N C IA  D A Q U ESTÃO  
FED ERAL E A ER 2/85

A ER 2/85 descomplicou a interposição 
do recurso extraordinário, porque, agora, o 
art. 325, I-X, do RISTF elenca as hipóteses 
de cabimento, numerus clausus, englobando 
no n. X I, para o cabim ento do recurso ex­
traordinário em tese, todos os demais casos, 
desde que reconhecida a relevância da 
questão federal.

Além disso,, a ER 2/85 introduziu no art. 
327t § 1 dò RISTF a noção de que a re- 
Ievancia da questão federal é aquela que, 
pelos reflexos na ordem jurídica, e consi­
derados as aspectos morais, econômicos, 
políticos ou sociais da causa, exigir a apre­
ciação do recurso extraordinário pelo T ri­
bunal. Antes o Regimento Interno nada 
dizia.

E o STF, ao qual cabe acolher ou rejei­
tar as argüições, não havia externado qual­
quer orientação capaz de identificar o ins­
tituto.

Sabíamos, por Evandro Lins, que a causa 
é relevante quando traz em si mesma um 
interesse público ou encerra um a garantia 
fundamental do cidadão;67 ou, por Victor 
Nunes Leal, que o conceito de relevância 
estaria relacionado com a importância das 
questões para o público, em contraste com 
a sua im portância para as partes interes­
sadas.88 O resto eram indagações doutri­
nárias.68 e 70
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13. O “JUS N O V U M " E OS C ASO S DE 
C ABIM EN TO  D O  RECURSO  
E X T R A O R D IN Á R IO

O art. 325, caput, do RISTF indica as 
hipóteses constitucionais de cabimento do 
recurso extraordinário, nos seus pressupos­
tos específicos, a saber:

— que exista uma causa;
— que essa causa tenha sido julgada em 

única ou última instância (grau de jurisdi­
ção) por um  tribunal;

— que a decisão tenha abrangido ques­
tão federal.

Além dessas hipóteses, a jurisprudência, 
através de precedentes e de súmulas, acres­
centou outras, em sua maioria ainda váli­
das, mesmo após a ER 2/85.

0  RISTF alterou, porém, a sistemática 
tradicional, e passou a dispor sobre o ca­
bimento do recurso extraordinário nos se­
guintes casos (art, 325, I-X):

1 — Ofensa à Constituição: a jurispru­
dência assente do STF exige, porém, a 
ofensa direta e frontal, e não por via re­
flexa.

E exemplifica: “Se, para provar a con­
trariedade à Constituição, tem-se, antes, de 
demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta 
que conta para a admissibilidade do re­
curso extraordinário, em face das restri­
ções regimentais”.71

O utra limitação é o prequestionamento 
da matéria constitucional, isto é, supõe-se 
não apenas que, na petição de recurso, a 
parte vencida mencione cânones constitu­
cionais citados, mas que a matéria tenha 
sido ventilada e discutida no tribunal de 
origem, onde ficaram vulnerados.

Há certos detalhes do prequestionamento 
que precisam ser observados, como ocorre 
nos embargos declaratórios. O STF não 
admite o prequestionamento da matéria 
constitucional nesse recurso, a não ser 
quando houver omissão no acórdão recor­
rido, de tal sorte que tenha forças para 
alterar o conteúdo do julgado.72

Veja-se, também, a Súmula 513, onde se 
lê que a interposição do recurso extraordi­
nário não é da decisão do Pleno que re­
solve o incidente de inconstitucionalidade, 
mas a do órgão judicante do tribunal de 
origem, onde se completa o julgamento da 
causa.

Sempre tive dúvidas sobre o acerto dessa 
Súmula 513, mas rendo-me ao concerto dos 
acórdãos que lhe serviram de precedentes, 
bem como à lição dos Mestres, que susten­
tam a irrecorribilidade, salvo por embargos 
declaratórios, da decisão incidental e pre­
liminar na declaração de inconstituciona­
lidade prevista nos arts. 480482 do CPC.7S

Barbosa M oreira acha equivocadas a dou­
trina e a jurisprudência que abonam o  ca­
bimento direto do recurso extraordinário, 
nesses casos (]osé Frederico Marques e 
Washington de Barros Monteiro), porque 
a Súmula 513 do STF fixou a tese correta, 
compatível com o texto constitucional, que 
se refere a “causas decididas em única ou 
última instância” (CF, art. 119, III).74

II —  Divergência com a Súmula do 
STF: a Súmula do STF, que surgiu como 
uma das medidas limitativas opostas à ad­
missibilidade do recurso extraordinário e 
balizadora do juízo idêntico na instância 
de origem, passou a servir como pressu­
posto ensejador desse recurso, situação 
inalterada após a ER 2/85.

Se a decisão impugnada divergir da Sú­
mula, a  relevância está impl/cita na deso­
bediência ao que a Corte definiu.

Foi por isso que Victor Nunes Leal disse 
que a Súmula do STF encerraria princípio  
da relevância às avessas, pois nela se dis- 
tinguiriam as hipóteses mais freqüentes, em 
contraposição aos casos mais raros, da re­
levância.75

Esclareça-se que a Súmula fixa a juris­
prudência dominante no STF, onde vigora 
o seu stare decisis, não tendo, porém, força 
vinculante erga omnes, por isso que seria 
inconstitucional. Goza, entretanto, de um 
stare decisis de facto, dado o prestígio do 
STF, embora o juiz brilhante possa diver­
gir e chegar a provocar a sua revogação.78

III — Pocessos por crime a que seja co- 
minada pena de reclusão: o veto do R I/80  
(art. 325, I) não excepcionava essa hipó­
tese de cabimento do recurso extraordiná­
rio, que, mesmo fora das ressalvas do caput, 
autorizaria o recurso extraordinário.

O princípio é extensivo às revisões cri­
minais (n. /V ) dos processos de que trata 
o inciso anterior.

V — Ações relativas à nacionalidade e 
aos direitos políticos.
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VI — Mandados de segurança julgados 
originariamente por tribunal federal ou es­
tadual, em matéria de mérito: a ER 2/85 
alterou e simplificou o complicado sistema 
regimental anterior, que partia da negativa 
de cabimento do mandado de segurança 
que versasse matéria compreendida na 
quase-totalidade dos incisos do art. 325 
(RI/80).

Na parte final do inc. I l l  do art. 325 
incluiu-se um acréscimo que dava a idéia 
do cabimento do mandado de segurança 
em qualquer outro caso, quando não fosse 
julgado o mérito, ao contrário, portanto, 
da norma atual.

Merece referência, pois, a oportuna ob­
servação de Guilherme Villela, em trabalho 

; já citado, de que o antigo regimento atuava 
através de uma enumeração complexa, 
para não dizer cabalística, acabando por 
criar um campo minado entre a Nação e 
o Supremo.77

Como havia o critério da alçada — que 
a Emenda cortou — o STF viu-se forçado 
a decidir casuisticamente para os casos de 
mandado de segurança, especificando que 
tal limitação não se lhe aplicava,78 a menos 
que tivesse sido impetrado contra decisão 
judicial em causa de valor inferior ao es­
tabelecido no n. V III do art. 325.

Assim, várias decisões específicas foram 
proferidas pela Corte sobre a mesma maté­
ria, para tornar viável o seu Regimento 
d e  1980, o  q u e  ag o ra  a c a b o u .79

A novidade trazida pela ER 2/85 foi a 
supressão do reexame, através do recurso 
extraordinário das apelações em mandados 
de segurança, julgadas nas Turmas ou Câ­
maras. Eliminou-se um caso de cabimento 
do recurso extraordinário, reminiscência 
de veto regimental.

Por outro lado, como não cabem embar­
gos infringentes dos julgados nas apelações 
em mandados de segurança, os litigantes 
passarão a socorrer-se da ação rescisória 
como verdadeiro sucedâneo recursal de 
menor flexibilidade, aumentando o volume 
de processos originários nos tribunais.

VII — Ações populares: as ações popu­
lares, cuja relevância tem foros definidos, 
estão, agora, devidamente elencadas, em­
bora não fossem vetadas sob o regime afi- 
terior.

O STF explicitou, em julgamento do Ple­
no, “que o óbice do inc. V III art. 308 do

Regimento Interno não se aplica à ação 
popular, uma vez que se trata de prerro­
gativa constitucional concedida ao cidadão 
para a defesa não de seu interesse parti­
cular, mas do com um ”.80

É de lamentar-se fique fora do n. VII 
a ação civil pública de responsabilidade 
por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direito de valor ar­
tístico, estético, histórico e turístico, pre­
vista na Lei 7.347/85.

O modelo é o mesmo e as suas finali­
dades são de alta relevância.

Q ualquer pessoa poderá provocar a ini­
ciativa do M inistério Público, ministrando- 
-lhe informações sobre fatos que consti­
tuam objeto da ação civil e indicando-lhe 
os elementos de convicção (art. 6.°).

Recentemente, o T F R 81 apreciou, em 
agravo regimental, decisão do seu presi­
dente suspensiva de medida liminar con­
cedida por juiz de direito de Angra dos 
Reis-RJ para evitar o religamento da Cen­
tral N uclear Angra I.

Votei vencido, por achar que o sonho 
acabou a partir dos incidentes de Chernó- 
bil e Three Mile Islands. E que o mais é 
pesadelo.

V III —  Ações relativas ao exercício de 
mandato eletivo federal, estadual e m uni­
cipal, bem como às garantias da Magistra­
tura: a inovação é im portante, principal­
mente quanto às garantias da M agistratura, 
porque envolvem matéria constitucional 
prevista no art. 113, I, II e III, da Lei 
Maior.

A sua relevância repousa no interesse • 
público, com reflexos nitidamente políti­
cos, pois concerne ao equilíbrio do sistema 
republicano e é apanágio dos jurisdicio- 
nados.

A providência veio aclarar, na técnica do 
recurso extraordinário, uma posição do 
STF que o levou a deixar sem o devido 
cobro graves atentados à independência do 
Poder Judiciário. A Corte Suprema simples­
mente não conheceu de recursos extraordi­
nários em várias ações propostas por magis­
trados que pretendiam a viabilização do art. 
113, III, em face da perda do poder aqui­
sitivo de seus vencimentos, devido a leis 
fraudulentas e ilicitamente executadas.82

Henry Sidwick, citado por Haroldo 
Lasky, escreveu, no seu livro El Estado
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Moderno,63 que as garantias da Magistra­
tura inserem-se entre as próprias garantias 
do povo e do Estado, eis que, sempre que 
se trata de determinar a perfeição política 
de qualquer povo no seio da civilização, é 
preciso apelar, preferentemente, como pa­
drão indiscutível de sua elevação, para o 
grau em que reverencia a Justiça, através 
das normas legais, nas práticas quotidianas 
da administração judicial, seja no que diz 
respeito aos litígios que surjam entre os 
particulares, seja no que diz respeito às 
contendas que se originam entre estes par­
ticulares e o governo.

A situação aqui no Brasil era idêntica à 
do cé leb re  ju lg a m e n to  da Suprema Corte 
norte-americana no caso Estados Unidos vs. 
H ubert L. Will, em 1980. Por acórdão unâ­
nime, sendo relator o Chiej Justice W arren 
Burber, foi declarada inconstitucional de­
cisão do Congresso que bloqueou a corre­
ção anual, de acordo com a ascensão do 
custo de vida, dos vencimentos dos magis­
trados federais e dos membros da própria 
Corte. Eles apoiaram-se no preceito cons­
titucional proibitivo da redução dos ven­
cimentos da M agistratura, os quais “shall 
not be diminished during their continuance 
in officie".

Pareceria, a princípio, haver superfeta- 
ção se examinarmos este inciso em cotejo 
com o de n. I, pois ambos tratam de ma­
téria constitucional.

Acredito, todavia, que se pretendeu ape­
nas especificar, fora de qualquer dúvida, 
que a matéria do art. 113 e incisos da CF 
subirá ao STF em qualquer caso.

IX — Ações relativas ao estado das pes­
soas, em matéria de mérito: essas ações, 
aqui expressamente contempladas, foram 
excluídas do anterior critério da alçada, 
hoje suprimido.

Acho, porém, que deverá prevalecer a 
distinção da jurisprudência do STF no to­
cante ao ajuizamento isolado da ação de 
alimentos, isto é, quando não vier cumu­
lada a pedido incidental de reconhecimento 
de paternidade.84 O mesmo deverá acon­
tecer nas ações de alteração de cláusula 
de separação consensual, se não versar a 
guarda dos filhos.85

X — Ações rescisórias, quando julgadas 
procedentes em questão de Direito Mate­
rial: a ação rescisória chegou a ser cogi­
tada, pelo seu uso prévio, como meio de

limitação dos recursos extraordinários, que 
somente deveriam ser interpostos após o 
julgamento daquela ação.

À sugestão opôs-se Victor Nunes Leal,88 
mas agora, com a ER 2/85, a rescisória 
tornou-se meio propiciatório normal de 
acesso ao STF pela via do recurso extraor­
dinário.

O cabimento do recurso extraordinário é 
limitado, porém, à procedência da ação, o 
que é mais difícil, pois a sua admissibili­
dade é precária. Tampouco vale apenas a 
decisão a nível do jus rescindens.

Como se viu, o art. 325 do R I/85 esca­
lo n o u  os casos de ca b im e n to  e s tr ito  do re­
curso extraordinário e o art. 326 limitou 
o seu juízo de admissibilidade prévio pelo 
presidente do tribunal de origem, pois, 
quanto à argüição de relevância da questão 
federal, permite apenas que se a faça pro­
cessar se estiver formalmente bem-posta.

É assim que temos despachado, aqui no 
TFR, os recursos extraordinários, sem dife­
rença do que fazíamos sob a égide do 
R I/80, quanto à relevância.

Theotonio N egrão87 salientou, até, a er- 
ronia do despacho denegatório do recurso 
extraordinário sob o fundamento de que 
este dependerá do acolhimento da argüição 
da relevância, exatamente porque o presi­
dente do tribunal de origem não tem com­
petência para adiantar juízo em área que 
lhe é estranha (RISTF, art. 327, caput).

No TFR, nem sob a égide do R I/80 foi 
seguida essa orientação.

O art. 3.°, § 3.°, da Lei 3.396/58 dispõe 
que “será sempre motivado o despacho 
pelo qual o presidente do tribunal ou o 
juiz admitir o recurso ou denegar a sua 
interposição”.

Vem daí que, em contraposição aos que 
restringem a competência do juízo de ori­
gem (Alfredo Buzaid, Barbosa Moreira, 
Sérgio Bermudes) à mera apreciação de re­
quisitos formais, outros, como Frederico 
Marques, apontando para a praxe muito 
difundida do exame também dos funda­
mentos intrínsecos do recurso extraordiná­
rio, ressaltam, p. ex., o exame da existência 
da questão federal, que obriga o juízo a 
uma cognição que pode não parecer muito 
ortodoxa, mas se justifica em face da na­
tureza excepcional do recurso extraordi­
nário.
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No TFR assim temos procedido pratica­
mente em todos os casos em que há neces­
sidade de exame dos próprios fundamentos 
do recurso, muitas vezes até mesmo orien­
tando os despachos no sentido da relevân­
cia da matéria questionada.

Vejamos alguns exemplos:
a) Sobre a natureza jurídica do emprés­

timo compulsório, instituído pelo Dec.-lei 
2.047/83, a par da divergência doutrinária, 
não encontrou na Corte conceituação har­
mônica. O razoável exame da argüição de 
ofensa à Constituição Federal e o relevo 
das questões suscitadas, que foram objeto 
de prequestionamento, aconselhavam a ad­
missão do recurso extraordinário.88

b) Sobre a aplicação da Lei 6.825/80 
(alçada) pelo relator, em despacho singular 
(Lei Complementar 35/79, art. 90, § 2.°), 
aventou-se a violação do art. 122, III, 
da CF.

A Presidência do Tribunal, muitas vezes 
suprindo argumentações pouco satisfatórias 
dos respectivos acórdãos (embora a sua 
aferição coubesse ao STF), permitiu-se 
acrescentar que o art. 122, III, da CF ape­
nas submete a apreciação do recurso ordi­
nário ao TFR quando houver recurso.

O STF tem admitido esses recursos ex­
traordinários porque, além da fundam en­
tação indicada, valem-se os recorrentes do 
dissídio com a Súmula 502.89

c) S o b re  o  p ro cesso  d e  ex e c u ç ã o  em  re­
clamação trabalhista, quando posterior à 
decretação da quebra, decidiu-se que ocor­
reria no juízo falim entar, com penhora no 
rosto' dos autos. E, se a penhora fosse feita 
antes da decretação da falência, os bens 
penhorados estariam sujeitos ao juízo tra­
balhista.

A questão federal suscitada não foi ob­
jeto de apreciação pelo acórdão e a decisão 
recorrida, além de guardar harmonia com 
a jurisprudência do TFR, ajustava-se tam­
bém à jurisprudência do STF. É caso de 
inadmissibilidade do recurso extraordinário.

d) Estabilidade prevista no art. 492 da 
CLT. Coexistência com o FGTS se o em­
pregado a possuía quando instituído o novo 
regime indenizatório. Alegada ofensa à 
Constituição Federal (art. 165, X III).

Tevdrse como razoável a argüição de ofen­
sa à Constituição Federal, uma vez que as 
asseverações dos acórdãos recorridos se cho­

cavam com os padrões colacionados. Ad­
missibilidade do recurso extraordinário.

Também a verificação de possível ofensa 
à Constituição Federal seria possível no 
juízo de admissibilidade.

Q uanto ao exame privativo da argüição 
de relevância da questão federal pelo STF, 
estava previsto no art. 327 do R I/80, como 
agora, também, na ER 2/85.

A matéria é pertinente ao recurso no âm­
bito do STF, mas não se desvincula da ori­
gem, no juízo onde é manifestada a argüi­
ção, porque cabe à presidência do tribunal 
dizer se está ou não formalmente bem-posta,

Essa intervenção tem previsão no art. 
327, § 2.°, da ER 2/85, verbis: “ . . .  do des­
pacho que indeferir o processamento da 
argüição de relevância cabe agravo de ins­
trum ento”.

Essa norma deve ser entendida conjun­
tamente com o art. 315, parágrafo único, 
d o  te x to  an tig o .

Theotonio N egrão80 escreve que a ER 
2/85 deixou de harm onizar o parágrafo 
único do art. 315 com a nova redação dos 
arts. 325-329. Neste caso, pergunta ele se 
haveria ou não relator. E que a remissão 
feita aos ns. VI I-X do art. 328 não confere.

Parece-me, realmente, que se deixou de 
fazer a necessária adequação desses textos, 
o que não interfere, porém, com o proces­
samento da argüição de relevância, na área 
dos tribunais de origem.

Vale ressaltar, ainda, que a ER 2/85, 
com o acréscimo de um parágrafo único 
ao art. 327, editou conceito orientador do 
que deva entender-se por “relevante ques­
tão federal”.

É ler-se: “Entende-se relevante a questão 
federal que, pelos reflexos morais, econô­
micos, políticos ou sociais da causa, exigir 
a apreciação do recurso extraordinário pelo 
tribunal” (art. 327, parágrafo único).

14. R E LE V Â N C IA : C O N C EITO  E 
IN O V A Ç Õ E S

Ê possível que o novo texto sirva de 
prientação à análise da existência da pedra 
angular da relevância, que é o interesse 
público.

Assim pensa José Adriano Marrey Neto, 
tanto mais porque serão publicadas as ar­
güições de relevância acolhidas, identifi­
cada, em cada caso, a questão federal re­
conhecida como relevante.*1
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Theotonio Negrão, com o espírito de pes­
quisa que lhe é próprio, relaciona, em face 
do art. 327, § 1.°, do R I/85, alguns casos 
de argüição de relevância acolhidos, mesmo 
antes da ER 2/85, o que nos leva a crer na 
possibilidade de formarem-se os repositó­
rios de que falava Victor Nunes L ed , à 
semelhança do restatement norte-americano.

Interessa-nos de perto o exame de algu­
mas inovações ocorridas na processualística 
da argüição de relevância, nos termos do 
art. 328 e incisos do R I/85, que a elevou 
a categoria de fundamento autônomo e su­
ficiente do recurso extraordinário e per­
mitiu fosse suscitada cumulativamente com 
o u tro s  p e rm iss iv o s .92

£  o que veremos.
1. Os recursos extraordinários interpos­

tos nos casos dos ns. I-X do art. 325 do 
R I/85 não se atrelam à argüição simultânea 
da relevância da questão federal, devido à 
previsão de cabimento ex lege e à possibi­
lidade do reexame do despacho negativo do 
presidente do tribunal de origem pelo STF 
em agravo de instrumento (art. 313, II).

Na verdade, de acordo com a redação 
do art. 325 do RISTF pela ER 2/85, o 
recurso extraordinário somente caberá, 
como regra geral, se acolhida a relevância 
da questão federal, posto que as hipóteses 
enumeradas nos ns. I-X do referido artigo 
constituem exceções.

Alguns acham, porém, que, se é dado ao 
juízo de origem discernir sobre a funda­
mentação do recurso extraordinário, com 
força para vetá-lo, a falta da argüição se 
faria sentir.

Leva-nos a esse entendimento a leitura 
do art. 328, a partir do caput, a saber que 
a argüição de relevância:

a) será feita na mesma petição de re­
curso extraordinário (art. 328, caput);

b) subirá nos autos originais, se o re­
curso extraordinário for admitido na ori­
gem (art. 328, § 1.°);

c) subirá reproduzida no agravo e num 
só instrumento, se o recurso extraordinário 
não for admitido e o recorrente agravar;

d) subirá em instrumento próprio, quan­
do o recurso não comportar exame de ad­
missibilidade na origem (art. 326) e também 
quando, inadmitido, o recorrente não agra­
var.

Todavia, o recurso extraordinário que 
não comporta exame de admissibilidade 
isolado, na origem, é o previsto no art. 
325, XI, do Regimento Interno, porque 
jungido à argüição da relevância da ques­
tão federal.

O instrumento da argüição de relevância 
servirá de veículo à subida dos recursos 
previstos no art. 325, X I; como também 
aos recursos indexados no art. 325, I-X.

2. Theotonio Negrão, na 16.“ edição de 
sua conhecida obra, atualizada até 31 .1 .86 , 
na vacatio da ER 2/85, aprecia alguns as­
pectos técnicos da processualização da ar­
güição de relevância, na parte que nos in­
teressa como juízo originário de admissibi­
lidade, aspectos aos quais ajuntamos outros, 
resultado da nossa experiência diuturna.

Se não, vejamos.
a) A indicação de peças é indispensá­

vel na argüição de relevância casada ao 
recurso extraordinário, para a formação 
do instrumento do agravo interposto da 
decisão denegatória, quando fundado o re­
curso nos ns. I-X do art. 325.

Se não houver agravo, a decisão no re­
curso extraordinário transitará em julgado. 
E, mesmo se acolhida a relevância, a pre- 
clusão evitará a subida do recurso. Essa 
tem sido a orientação do STF.93

b) A formação do instrum ento nos casos 
do art. 325, X I, é sempre necessária, pois 
a argüição de relevância subirá ao STF 
em instrumento próprio, dispensando-se o 
agravo (art. 328, § 3.°), sém risco de pre- 
clusão, pois a relevância fará as suas vezes.

c) O recorrente poderá valer-se do n. 
X I, juntamente com qualquer dos funda­
mentos dos ns. I-X, todos do art. 325.

É sabido, porém, que o STF já decidiu 
ser incabível, v. g., a interposição do re­
curso extraordinário fundado, simultanea­
mente, na relevância e  na ofensa à Cons­
tituição Federal, que de si já é matéria 
relevante.

d) A interposição do recurso extraor­
dinário pode ser com base em um dos re­
quisitos do art. 119, III, " a ” e “d ”, da 
CF, e que não estejam elencados no art. 
325 do Regimento Interno, exigindo-se, no 
caso, mais a relevância da questão federal 
(art. 325, XI).

Assim, examina-se primeiramente a ar­
güição de relevância da questão federal.
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que, se acolhida, poderá propiciar o exame 
da existência ou não de negativa de vigên­
cia da lei federal ou se existe dissídio ju­
risprudencial.

e) A intempestividade do recurso ex­
traordinário afeta a argüição de relevância, 
estando correto, por conseguinte, o des­
pacho que deixa de m andar processá-la. 
Assim já decidiu o STF no Ag. 91.004 (D /l/ 
10.2.83).

f) O art. 325 revela a existência de três 
tipos de recurso extraordinário e que cada 
qual segue um processamento diferente.

I — O que independe do acolhimento 
da argüição de relevância para ser apre­
ciado (art. 325, I-X): essa espécie de re­
curso extraordinário, exatamente por en­
quadrar-se em qualquer dos incisos (I-X) 
do art. 325, excepcionalmente independe 
do acolhimento prévio, pelo STF, da ar­
güição de relevância.

Com ele também as hipóteses previstas 
no art. 119, III , “b ” e “c”, da CF.

Sobre a maioria dos casos porém, mesmo 
antes da ER 2/85, o STF já exercia con­
trole pretoriano casuístico, através das Sú­
mulas e dos precedentes não sumulados, a 
exemplo do prequestionamento (Súmula 
282), que não deve ser implícito, mesmo 
quando decorra de omissão do acórdão, 
tanto que a sua revelação é exigida através 
da Súmula 356.

Assim também ocorre com as Súmulas 
292 e 528, sobre o duplo fundam ento do 
recurso e o seu conhecimento integral. A 
Súmula 513 v. g., embora antiga, de 1967, 
já continha o germe da orientação atual 
sobre a relevância da questão federal e sua 
apreciação, em tese, pelo STF, mesmo se 
cogitando de matéria constitucional.

Essa orientação jurisprudencial do STF 
vincula o juízo de origem na admissibili­
dade do recurso extraordinário, verifican­
do-se que, mesmo após a ER 2/85, o roteiro 
continua praticam ente inalterado.

II — O que depende do acolhimento da 
argüição de relevância (art. 325, XI).

III — O que contém questões que umas 
independem (art. 321, I-X) e outras depen­
dem (art. 325, XI) do acolhimento da ar­
güição de relevância: o processamento 
desses recursos na origem obedece ao dis­
posto no art. 328 e seus §§ que cuidam.

igualmente, da argüição de relevância da 
questão federal.

Sobre a aplicabilidade e vigência da ER 
2/85 é também valiosa a colaboração de 
José Adriano Marrey Neto dada a conhecer 
em janeiro/86.

A mesma orientação já vinha sendo ado­
tada no TFR, a par da comunicação do 
STF publicada no DJU de 30 . 5 .86 e edi­
tada, segundo a sua ementa, dada a “di­
versidade de procedimentos dos tribunais 
de origem no processamento da argüição 
de relevância”, matéria bastante inovada 
em relação ao antigo sistema.

15. A  ER 2 /85 E SU A A P LIC A Ç Ã O  
N O  TEM PO

O art. 2.° e parágrafo único da ER 2/85 
são as suas normas de Direito transitório, 
assim redigidas:

“Art. 2.°. Esta Emenda Regimental en­
trará em vigor a 1 .2 .86 .

“Parágrafo único. Às decisões proferidas 
até 31 .12.85 continuarão aplicáveis os arts. 
325 a 329, do Regimento Interno na re­
dação aprovada em 15.10.80.”

Destacam-se, no parágrafo único, como 
termo final de vigência dos arts. 325-329 
do R I/80, as decisões proferidas até 
31.12.85. Essas decisões seriam aquelas re­
sultantes de julgamentos noticiados nas 
respectivas assentadas, mesmo sem acór­
dão.94

A p a r t i r  dali n a sc e r ia  o  d ire i to  ao  re- 
ourso cabível, pois, em Direito Intertem ­
poral, a regra básica é a de que a lei do 
recurso é a lei do dia do julgamento.95 A 
ER 2, de 4 .12 .85 , somente passaria a viger 
sobre as causas julgadas após 31.12.85, 
pouco im portando a subseqüente publica­
ção dos respectivos acórdãos, que serviriam . 
apenas como fixação do termo inicial da 
contagem dos prazos.

Causa estranheza, porém, estender-se a 
vacatio legis, no caso, de 1.° de janeiro 
(inclusive) a 1.° de fevereiro do mesmo 
ano de 1986, deixando espaço em branco 
que terá de ser ocupado, obrigatoriamente, 
pelas normas do RISTF anterior, o que. 
porém, não fo i regulado.

Muitas vezes, o dispositivo, intencional­
mente ou não, vai além, ou se detém 
aquém  do fim para que foi promulgado.96

Pode-se acreditar, no caso, que o lapso 
resultara da preocupação dos redatores com
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o recesso previsto para os tribunais supe­
riores, incluindo o próprio STF, no período 
que vai de 20 de dezembro era diante até 
encontrar com as férias coletivas do mês
de janeiro.

Mas outros tribunais realizam sessões de 
julgamento durante as férias, conforme está 
previsto nos arts. 67 e §§ e 68 da LOMN, 
e é o caso do TJSP, que, conforme adverte 
Marrey Neto, trabalha em suas Câmaras 
de Férias de 2 a 31 de janeiro de cada 
ano.97

Desse modo, embora divergindo do ilus­
trado Advogado quando sustenta a ine­
xistência da vacatio legis — o que seria, 
aliás, contrário ao disposto no art. l.° da 
LíCC — com ele concordo em que as de­
cisões proferidas por essas Câmaras de Fé­
rias permaneceriam, em janeiro/86, ainda 
sob o regime do R I/80, com os permissivos 
e as restrições nele contidas.

Trata-se, evidentemente, de defeito de 
redação, por lacunoso o texto. Nesses casos, 
o silêncio da norma impõe o indispensável 
suprimento da lacuna, dentro do sistema 
legal vigente, conforme recomenda o art.
4.° da LICC.

Ora, o sistema legal vigente pode-se con­
siderar como sendo, mutatis mutandis, o 
contido no art. 68 da Lei Complementar 
35/79, que prevê, durante as férias coleti­
vas dos tribunais, a existência de Turmas 
ou Câmaras de Férias, não devendo, pois, 
as suas decisões ficar à margem do art. 2.°, 
parágrafo único, da ER 2/85.

16. O U TR A S Q UESTÕES DE D IR EITO  
T R A N SIT Ó R IO

Outros problemas surgem em cada pro­
cesso, em cada caso, sendo-nos difícil — 
ou, mesmo, impossível — preveni-los ou 
solucioná-los todos.

A iteração da instância através dos em­
bargos declaratórios é um deles. Julgados 
após a vigência da ER 2/85, as decisões 
resultantes podem complementar ou, mes­
mo, substituir o julgamento anterior à vi­
gência do jus novum, conforme tem sido 
admitido pelo STF em alguns casos.98

Os princípios e o bom senso recomenda­
riam a aplicação do R I/80, porque, pela 
decisão proferida até 31.12.85, ainda não 
fora apresentada a prestação jurisdicional, 
somente ocorrida após o julgamento dos 
declaratórios acolhidos e modificadores do 
acórdão embargado.99

Assim não entendeu, todavia, o  STF em 
sua última comunicação, quando, ao tratar 
do processamento das argüições de rele­
vância — que reputo aplicável ao proces­
samento do recurso extraordinário, confor­
me entendimento da assessoria do recurso 
extraordinário no TFR — decidiu aplicar 
as normas da ER 2/85 às decisões profe­
ridas em processos anteriores a 1 .2 .86 , 
inclusive em janeiro deste ano, mesmo se 
houver embargos de declaração e forem 
estes julgados após 1 .2 .86 , ou seja, após 
o prazo da vacatio da Emenda.

A comunicação vale como roteiro inter­
pretative autêntico da ER 2/85, a que não 
deve fugir o  juízo de origem, que atua 
dentro do princípio da duplicidade de ju­
risdição.

O STF procurou arredar a omissão atrás 
referida, tentando alimpar o campo de 
atuação do intérprete e aplicador da nor­
ma. Mas ainda aí o fez apenas em relação 
ao processamento das argüições de rele­
vância, quando deveria tê-lo feito, e princi­
palmente, quanto à interposição do recurso 
extraordinário, nas mesmas situações.

José Carlos Guedes,100 escrevendo sobre 
a hipótese, sustentou:

“É certo que o comunicado se dirige à 
argüição de relevância, porém é inegável 
seu reflexo no apelo excepcional, não sen­
do admissível entender-se como possível a 
eventual adoção de critérios distintos.

“Para a questão, se não tivessem sido 
opostos embargos de declaração, o recurso 
extraordinário deveria ser examinado à luz 
do Regimento derrogado. Como houve em­
bargos declaratórios e o julgado recorrido 
só se completou sob a égide da ER 2/85, 
o recurso extraordinário deverá ser apre­
ciado segundo a nova legislação.

“Se assim não fosse, adotar-se-iam crité­
rios distintos: um para o juízo de admissi­
bilidade do recurso extraordinário (R I/80); 
outro para a valoração e o processamento 
da argüição de relevância — ER 2/85 — 
que, em última análise, tem como escopo 
fazer subir o recurso extraordinário.” 

Também Luísa Andreoni C raves:101 
“Se a intenção do STF, com as modifi­

cações efetuadas em seu Regimento Interno, 
foi a de restringir as hipóteses de admis­
sibilidade de recurso extraordinário, justa­
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mente a sua apreciação —  nos casos de 
existência de embargos de declaração jul­
gados após 31.12.85 —  sob o enfoque da 
ER 2 é que atingiria o objetivo.

“Ao contrário, desconsiderando-se a data 
da decisão nos embargos de declaração, se 
ocorrida ern 1986, e examinando-se a ad­
missibilidade do recurso de acordo com o 
R I/80, ocorreria exatamente o  inverso, ou 
seja, haveria mais possibilidades de o re­
curso extraordinário ser conhecido.

“Em outras palavras, a extensão da apli­
cação da comunicação ao juízo de admis­
sibilidade do recurso extraordinário, atin­
giria o provável objetivo do STF: redução 
das possibilidades de cabimento do recurso 
extraordinário, uma vez que seria apreciado 
pelo novo Regimento Interno.”

17. P A L A V R A S  F IN A ÍS

No TFR, que é uma Corte de âmbito na­
cional, a interposição dos recursos extraor­
dinários reflete a variedade e o volume 
dos seus julgados.

Assim, de 1981 a 1985 a sua presidência 
despachou 12.347 recursos, prevalecendo, 
segundo pesquisa parcial, a incidência dos 
casos de relevância em matéria tributária, 
porque têm a marca do interesse público.

V ictor Nunes Leal disse, a esse respeito, 
que “a definição de um instituto tributário
— que interessa a centenas e milhares de 
pessoas —  atende ao requisito da rele­
vância”.102

Nesses despachos, a presidência do TFR 
continuará procurando dar um mínimo de 
ajuda, pela sua motivação adequada, ao 
descongestionamento da pauta do STF, en­
quanto, por outro lado, operará o crivo da 
argüição de relevância da questão federal.

Conforme já foi dito por outros, a rele­
vância não é uma solução artificial ima­
ginada por seus juizes, mas inspirada na 
experiência da Corte Suprema norte-ame­
ricana. Nem inovadora, mas inspirada na 
boa razão., que por sábia lei nos foi trazida 
desde 1769.

Comentando-a. disse Corrêa Telles que 
era “uma das leis mais notáveis do feliz 
reinado do Sr. D. José”. “Denomino-a — 
continua ele —  “Lei da Boa Razão” por­
que refugou as leis romanas, que em boa 
razão não forem fundadas”.108

Dita lei, embora reportando-se aos A s­
sentos da velha Casa da Suplicação de Por­

tugal, e que por ela foram regulados com 
mais minúcia, explicitava, no seu § 2.°, que, 
na feitura dos Assentos, pelo Pleno ou 
Mesa Grande do Tribunal, não se julga 
o direito das partes em particular de cada 
uma delas, mas sim a inteligência geral e 
perpétua da lei em comum benefício.

A boa razão do instituto da relevância 
da questão federal é, pois, o ponto nuclear 
deste estudo. Os misoneístas — comenta 
Evandro L in s104 — mostram-se receosos 
dessa providência e assaltados de temores. 
E porfiam em m anter o já estabelecido. A 
esses neófobos deve-se contrapor, com An­
dré Tunc, no “Prefácio” ao livro de Mc- 
Closky:

" . . .  que a Corte Suprema é um poder 
encarregado de fazer respeitar o Direito, 
se necessário contra a vontade dos dois 
outros Poderes.

“Não tomam o Executivo e o Legislativo 
decisões graves e transcendentais para os 
destinos da Nação?

“Por que não confiar na atuação do STF 
para interpretar e definir o que é rele­
vante. em cada caso concreto? A sua mis­
são, é claro, deve ser cumprida com as 
prerrogativas que a Constituição assegura 
a seus juizes.”

É doloroso, contudo, enfrentar a incer­
teza, a insuficiência dos resultados e o 
formalismo da máquina judiciária, mas é 
im portante lem brar que uma jurisdição 
sem fo rm a lism o  é ir re a liz á v e l,105 tanto p io r  
quanto maior for o gigantismo do seu apa­
relho. na subdivisão de recursos e de pre- 
tórios, e pela certeza das possibilidades in- 
controláveis do abuso do aparato judi­
ciário.

18. CONCLUSÕ ES

Sustentamos:

18.1 Que o TFR, pela sua presidência, 
tem competência, ex vi legis, para decidir, 
fundadamente, em juízo prévio e provi­
sório, da admissibilidade dos recursos ex­
traordinários e das argüições de relevância 
da questão federal, embora sobre as últi­
mas apenas quanto aos requisitos formais.

18.2 Q ue essa competência do TFR im ­
porta integração das Cortes, através de um 
pluralismo competencial, e que as decisões 
dos tribunais de origem, nos casos de re­
curso extraordinário, não são apenas ordi-
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natórias, mas também dispositivas, porque 
não só podem trancar como dar seguimento 
ao recurso extraordinário e às argüições de 
relevância, embora sob o controle recursal 
do STF.

18.3 Que a integração das Cortes opera 
tam bém no sentido da vinculação dos tri­
bunais de origem aos precedentes e súmu­
las do STF, que balizam a admissibilidade 
d a  recurso extraordinário e da argüição de 
relevância, inclusive quanto ao processa­
mento no juízo de origem, precedentes e 
súmulas que se tornam comuns a todos.

18-. 4  Que, nesses casos, a vinculação é 
excepcional, pois a regra é a de que as 
decisões- do STF, pela:, suas Súmulas, não 
têm, juridicamente, força vinculante em 
relação aos demais órgãos judiciários, mas 
apenas no próprio STF, operando, entre­
tanto, como espécies de stare decisis de 
facto, poc força do prestígio da Corte e 
da quase-inutilidade de decisões contra a 
Súmula.

Neste: tópico acentuamos, para fins de 
aperfeiçoamento da argüição de relevância
& em cooperação com a atividade judicante 
do STF, a validade da sugestão de Gouvêa 
M edina1®8 no sentido da extensão aos pre­
sidentes dos tribunais de origem da apre­
ciação, fu tt opinion, igualmente, das argüi­
ções- de relevância, pois que, subindo o re­
curso ao STF, o  trabalho de reapreciação 
poderá ser feito até mesmo nas Turmas;- 
onde o quórum é praticamente o mesmo 
mínimo exigido em Conselho; figurando a 
argüição de relevância como prelim inar do 
recurso extraordinário, evitar-se-ia o des­
dobram ento imposto pelo sistema atual, 
agilizando-se os trabalhos, pelo aproveita­
mento ou não da fundamentação de ori­
gem, que se guiaria pelos argumentos do 
argüente e pela impugnação do argüido; 
por outro lado, a desmobilização do Con­
selho, pela sua não-convocação semanal, 
liberaria a atividade setorial dos demais 
Ministros.

Sobre essa matéria contamos com o va­
lioso apoio de José Carlos Barbosa Moreira, 
quando sustenta que o presidente do tri­
bunal deveria indeferir as relevâncias que 
carecem de função processual, ou seja, 
aquelas argüidas ao arrepio da lei que as 
instituiu. Dar curso às argüições — diz ele
—  que não possam exercer a função pro­
cessual própria, que não sejam aptas, nem

mesmo em tese, é vulnerar o princípio da 
economia processual, abrindo margem a 
inútil dispêndio de tempo, e sobrecarregar 
a Corte Suprema ao arrepio da mens legis 
e sem proveito algum.107 Confira-se a res­
peito também a opinião de Assi Schifter.108

Sustentamos, mais:
18.5 Que, no mesmo plano de ação e 

de acordo com a orientação de Victor 
Nunes Leal, impõe-se a formação de pre­
cedentes, a exemplo do símile alienígena do 
certiorari, através de um eficiente sistema 
de repertórios, a que os norte-americanos 
chamam de restament o f the Law, nos quais 
alguns estudiosos preconizam a nossa fu­
tura codificação oficial; esses precedentes 
não seriam normativos, nem vinculantes, 
mas apenas orientadores das argüições de 
relevância, à feição do nosso ordenamento 
jurídico.

18.6 Que o sigilo das decisões do Con­
selho na apreciação das argüições de rele­
vância não deve ser absoluto, porque os 
atos judiciais, na sua complexidade, en­
volvem faculdades irrestritas, além da pu­
blicidade, como a consulta das partes aos 
autos e o pedido de certidões, por seus 
advogados, atos que podem invadir a es­
fera, mesmo discricionária, dos tribunais, 
porque têm por base direitos públicos sub­
jetivos e de caráter político, matéria cons­
titucional dogmática (CF, art. 153, §§ 3° 
e 35; Lei 4.215/63, art. 89).

18.7 Que as convocações habituais do 
Conselho emprestaram-lhe a qualidade de 
órgão judicante estranho à estrutura do STF 
e ativado fora das especificações do Regi­
mento Interno (art. 151, I e II), para a 
prática de ato de prestação jurisdicional.

18.8 Que a noção de ato de prestação 
jurisdicional deixa entrever, quanto à sua 
natureza, sentenças ou decisões, de mérito 
ou não, e que o resultado do exame da 
argüição de relevância, como decisão cau- 
telar ou incidental, é inequívoco ato de 
prestação jurisdicional, de cunho irrecor- 
rível e efeitos imutáveis, com a finalidade 
de obter declaração oficial de certeza, ca­
racterísticas das decisões judiciais típicas 
e que se reforçam pela eficácia da coisa 
julgada.

18.9 Que a relevância da questão fe­
deral é criação constitucional apenas utili­
zada pela Corte, mas nunca por ela suge­
rida ou usurpada; nem é solução artificial,
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mas inspirada na experiência da Suprema 
Corte dos Estados Unidos.

18.10 Finalmente, que não se pode opor 
à relevância da questão federal o  vezo da 
ortodoxia liberal de primazia da sentença 
clássica ou individual (ad hoc), que não 
estende os seus efeitos além dos litigantes, 
pois o Judiciário, no desempenho de sua 
missão moderna, não se poderá furtar à 
prática de atos que serão, em escalonamento 
progressivo, clássicos, normativos, vin- 
culantes e quase-legíslativos, o que evitará 
que, à míngua da extensão dos julgados 
e devido à ferrenha resistência dos venci­
dos, como é comum na Pública Adminis­
tração, os tribunais sejam obrigados a de­
cidir caso por caso.
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